PARECER N.º 2179, DE 2008

Da COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO N.º 10, DE 2007

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, a Moção em epígrafe apela para os Presidentes da República, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal a fim de que determinem a realização de estudos e demais medidas, especialmente de caráter processual legislativo, necessários à célere aprovação e sanção do Projeto de lei n.º 4.732, de 2004, que dá nova redação ao artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, de modo a restringir o recurso de revista para a uniformização de jurisprudência aos casos em que a lei estadual ultrapasse os limites jurisdicionais de um determinado Tribunal Regional do Trabalho.

Aprovada a propositura e a emenda da Comissão de Relações do Trabalho, nos termos dos artigos 31, I e 33, II, do Regimento Interno, cabe-nos, na qualidade de Relator, apresentar sua redação final:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como para os líderes partidários do Congresso Nacional, a fim de que determinem a realização de estudos e demais medidas, especialmente de caráter processual legislativo, necessários à célere aprovação e sanção do Projeto de Lei n.º 4.732, de 2004, que, visando à reforma processual trabalhista, pretende dar nova redação ao artigo 896 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada por meio do Decreto-lei n.º 5.452, de 1.º de maio de 1943, de modo a restringir o recurso de revista para uniformização de jurisprudência aos casos em que a lei estadual ultrapasse os limites jurisdicionais de um determinado Tribunal Regional do Trabalho.”

É o nosso parecer.

a) Hamilton Pereira – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 8/5/2008

a) Roberto Massafera – Presidente

José Bruno – Jorge Caruso – Roberto Massafera – Hamilton Pereira

